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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 044/2024 

  
  
Diante da solicitação fundamentada da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos da Prefeitura 
Municipal de Braúnas/MG, para a realização de Dispensa de Licitação, com fundamento legal no art. 75, I da Lei 
Federal nº 14.133/2021, visando à contratação de empresa, sob o regime de empreitada por preço global, com 
medições unitárias, com fornecimento de mão-de-obra, materiais e equipamentos, para execução de serviços de 
drenagem para a adequação de estradas vicinais, a fim de realização posterior de pavimentação em piso intertravado 
nos trechos conhecidos como morro do Ciroca, morro do Valdecir, morro do Nivaldo, e morros de acesso a 
comunidade de Vargem Grande, Barroada, Cedro e Gerônimo do Despacho de Autorização para Dispensa de 
Licitação, e do Parecer Jurídico Referencial PROGER n° 016/2024 emito o presente Aviso de Contratação Direta 
para Dispensa de Licitação nº 044/2024, na forma do decreto municipal n° 024 de 2023 e da Lei n° 14.133 de 2021. 
 
1.             DOS PRAZOS E CONDIÇÕES: 
 
1.1.        O prazo de divulgação do presente Aviso será de 03 (três) dias úteis, iniciando-se às 00:00h do dia 
03/07/2024 e encerrando-se às 23:59h do dia 05/07/2024. 
 
1.2.       Durante todo o período de divulgação deste Aviso, os interessados no objeto poderão enviar as Propostas e 
as documentações exigidas no Termo de Referência (anexo I) deste aviso, para o e-
mail: compras@braunas.mg.gov.br. 
 
1.2.1. A interessada deverá apresentar junto com sua proposta de preços, a planilha orçamentária, o cronograma 
físico-financeiro, bem como a composição do BDI que não poderá ser superior a 22,54% (vinte e dois vírgula 
cinquenta e quatro por cento). 
 
1.2.2. Será exigido a composição analítica de custos unitários para a execução dos serviços, somente da empresa 
vencedora, que deverá apresentá-lo antes da assinatura do contrato. 
 
1.3.       O fornecedor será selecionado pela adoção do critério de julgamento DE MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
1.4.       O valor global estimado para contratação será de R$ 95.973,84 (noventa e cinco mil, novecentos e setenta 
e três reais e oitenta e quatro centavos). 
 
1.5.        Após concluído o período para envio de propostas, o agente de contratação irá verificar as condições de 
habilitação do detentor da proposta de menor preço em conformidade com as condições estabelecidas no Termo de 
Referência anexo ao presente aviso. 
 
1.5.1.   Verificadas as condições de habilitação e na ocorrência da não obtenção de um ou mais documentos, será 
feita solicitação por e-mail ao licitante detentor da proposta mais vantajosa para que, em um prazo de 02 (dois) dias 
úteis, apresente a documentação não obtida; 
 
1.5.2.   Confirmado o não atendimento das condições de habilitação, o licitante será desclassificado e será 
convocado o segundo melhor classificado, procedendo-se dessa forma até que se obtenha licitante habilitado; 
 
1.5.3.   Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista por parte das MEs, EPPs ou 
equiparadas nos termos da lei, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
 1.6.        Selecionado e habilitado o detentor da proposta mais vantajosa, o processo será encaminhado para 
adjudicação, homologação ou revogação/anulação quando for o caso. 
 
1.7.        Pedidos de esclarecimentos poderão ser feitos durante todo o prazo de que trata o item 1.1. para o e-mail de 
que trata o item 1.2. 
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1.8.        A impugnação a qualquer item deste Aviso deverá ser formulada por escrito, instruída com a documentação 
comprobatória perfeitamente legível, original ou cópia autenticada, e encaminhada para o endereço eletrônico 
indicado no item 1.2., no prazo de divulgação (item 1.1.). 
 
1.8.1.   A resposta à impugnação apresentada será dada no prazo de 3 (três) dias úteis contados do seu recebimento, 
encaminhada exclusivamente ao endereço eletrônico indicado pelo(a) impugnante. 
 
1.9.        A contratação de que trata esse aviso será efetivada conforme a necessidade do objeto por meio de contrato, 
ou; carta -contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço (art. 95 da 
Lei 14.133/2021). 
 
1.9.1. Após celebração do contrato ou instrumento equivalente, seu extrato será divulgado no Diário Oficial dos 
Municípios Mineiros, mantido pela Associação Mineira de Municípios - AMM, bem como no sítio eletrônico oficial 
da Prefeitura Municipal de Braúnas.  
 
1.10. Integra o presente aviso: 
  
Anexo I – Modelo Proposta de preços 
Anexo II – Termo de Referência 
Apêndice I do Anexo II – Estudo Técnico Preliminar 
Anexo III – Modelo de Declaração em substituição ao Atestado de Visita Técnica 
ANEXO IV – Minuta do Contrato 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
COMPOSIÇÃO DO BDI  
MEMORIAL DESCRITIVO 
MEMÓRIA DE CÁLCULO 
PROJETOS 
 
Braúnas, MG, 01 de julho de 2024. 
  
  
 

Paulina Gomes Ribeiro Costa 
Agente de Contratação 
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ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇOS - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 044/2024 
 
REQUERENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNAS/MG 

OBJETO: Contratação de empresa, sob o regime de empreitada por preço global, com medições unitárias, com 
fornecimento de mão-de-obra, materiais e equipamentos, para execução de serviços de drenagem para a adequação 
de estradas vicinais, a fim de realização posterior de pavimentação em piso intertravado nos trechos conhecidos 
como morro do Ciroca, morro do Valdecir, morro do Nivaldo, e morros de acesso a comunidade de Vargem 
Grande, Barroada, Cedro e Gerônimo. 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 
 

NOME FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC.EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM( ) NÃO(      ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: TELEFONE: 
CONTATO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA: 
BANCO:  
Nº DA AGÊNCIA: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

Contratação de empresa, sob o regime de empreitada por 
preço global, com medições unitárias, com fornecimento 
de mão-de-obra, materiais e equipamentos, para 
execução de serviços de drenagem para a adequação de 
estradas vicinais, a fim de realização posterior de 
pavimentação em piso intertravado nos trechos 
conhecidos como Morro do Ciroca, Morro do Valdecir, 
Morro do Nivaldo, e morros de acesso a comunidade de 
Vargem Grande, Barroada, Cedro, Gerônimo. 

SRV 01   

 
Valor global da Proposta: __________________________________________________________ 
 
Validade da Proposta: __________________(não inferior a 60 dias) 
 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoa e outros correrão totalmente por conta da empresa.  

                                                                                                                     Local e data  
________________________________ 

Assinatura do Responsável 
CPF 

Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 
 
1.1. Contratação de empresa, sob o regime de empreitada por preço global, com medições unitárias, com 
fornecimento de mão-de-obra, materiais e equipamentos, para execução de serviços de drenagem para a adequação 
de estradas vicinais, a fim de realização posterior de pavimentação em piso intertravado nos trechos conhecidos 
como Morro do Ciroca, Morro do Valdecir, Morro do Nivaldo, e morros de acesso a comunidade de Vargem 
Grande, Barroada, Cedro, Gerônimo nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QTDE 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 

Contratação de empresa, sob o regime de empreitada por 
preço global, com medições unitárias, com fornecimento 
de mão-de-obra, materiais e equipamentos, para 
execução de serviços de drenagem para a adequação de 
estradas vicinais, a fim de realização posterior de 
pavimentação em piso intertravado nos trechos 
conhecidos como Morro do Ciroca, Morro do Valdecir, 
Morro do Nivaldo, e morros de acesso a comunidade de 
Vargem Grande, Barroada, Cedro, Gerônimo  

   R$ 95 973,84 

 VALOR TOTAL R$ 95 973,84 
  
1.2. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro, podendo ser prorrogável por até 5 (cinco) anos, na 
forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. O fornecimento dessa contratação é indispensável, pois possibilitará que a maior parte da população seja 
atendida e beneficiada, assim garantindo que os munícipes tenham acesso ao transporte para assistência médica e 
escolar, bem como diminuir o gasto com manutenção dos veículos de serviço, além de facilitar o escoamento da 
produção e venda de produtos agropecuários que movimentam a economia do município. 
 
4.2. A prestação do serviço é de natureza não continuada, visto que visa a contratação de empresa, sob o regime de 
empreitada por preço global, com medições unitárias, com fornecimento de mão-de-obra, materiais e equipamentos, 
para a realização de pavimentação dos pontos acima citados, onde a prestação do serviço tem um cronograma físico 
financeiro determinado, ou seja, estabelece um período específico para a execução do serviço. Uma vez que o 
serviço é concluído ou o prazo do contrato expira, o mesmo é encerrado.  
 
4.3. A empresa contratada deverá realizar a prestação do serviço de acordo com o Memorial Descritivo que 
estabelece as condições técnicas mínimas a serem obedecidas na execução das obras e serviços citados na planilha 
orçamentária, fixando os parâmetros mínimos a serem atendidos para materiais, serviços e equipamentos, e 
constituirão parte integrante dos contratos de obras e serviços. 
 
4.4. A empresa deverá realizar os serviços descritos na planilha orçamentária de custos, onde os serviços são 
detalhados pelo Memorial de Cálculo dos Quantitativos, documento técnico tem por objetivo estimar as quantidades 
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dos serviços necessários para a execução de obras de drenagem nos morros Vargem Grande, Barroadas, Cedro, 
Ciroca, Geronimo, Valdeci e Nivaldo na zona rural de Braúnas. 
 
4.5. Todas as obras e serviços deverão ser executados rigorosamente em consonância com os projetos básicos 
fornecidos, com os demais projetos complementares, com as prescrições contidas no presente memorial e demais 
memoriais específicos de projetos fornecidos e ou a serem elaborados, com as técnicas da ABNT, e Legislações 
Federal, Estadual, Municipal vigentes e pertinentes. 
 
4.6. A Contratada deverá reexecutar os serviços considerados não satisfatórios, sempre que solicitado pela 
Fiscalização. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. Condições de execução 
 
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 
5.1.1. A execução se dará mediante Ordem de Serviços emitida pelo setor de Licitações e Contratos, devendo a 
CONTRATADA providenciar a respectiva execução no prazo máximo de 05 (cinco) dias depois de recebida, sem 
nenhum custo para o CONTRATANTE. Todas as despesas provenientes da execução, tais como transporte, carga, 
mão-de-obra, equipamentos e quaisquer outros serão de caráter exclusivo da CONTRATADA. 
 
5.1.2. Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de execução, na Entidade competente; e 
comprovação do Cadastro Nacional de Obras (CNO), na assinatura do contato. 
 
5.1.3. A CONTRATADA, executar, conforme a melhor técnica, os serviços contratados, obedecendo rigorosamente 
as normas da ABNT bem como as instruções, especificações e detalhes fornecidos ou editados pelo Município 
 
5.1.4. A CONTRATADA, manter atualizado o “Diário de Obras”, nele registrado todas as ocorrências que afetam o 
prazo de execução, ou orçamento dos serviços; 
 
5.1.5. A CONTRATADA, responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal da 
sua contratação, necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e 
quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente contrato. 
5.1.6. A CONTRATADA, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, readequar imediatamente, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução dos serviços, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis; 
 
5.1.7. A CONTRATADA, manter à frente dos trabalhos a equipe técnica indicada em sua proposta, ou a que venha 
ser aprovada pela Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos, na exigência de indicação, 
sempre liderada por um responsável técnico qualificado, com capacidade e poderes bastantes para representá-la 
perante a Fiscalização do Município resolver problemas referente aos serviços em execução; 
 
5.1.8. A CONTRATADA se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pelo CONTRATANTE, assim 
como observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade 
do objeto. 
 
5.1.9. A prestação do serviço deverá ser realizada de acordo com o cronograma físico financeiro. 
 
5.1.10. O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da 
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subcontratados, etc. 
 
5.1.11 O presente instrumento e os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderão ser subcontratados, cedido ou 
transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da CONTRATADA com terceiros, sem 
autorização prévia do CONTRATANTE por escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 
 
5.1.12 Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA todos os atos decorrentes da execução do serviço ora 
pleiteados, durante a vigência do contrato; 
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5.1.13 Os serviços serão prestados por empresa especializada, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos 
competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento. 
 
5.2. Local e horário da prestação dos serviços 
 
5.2.1 Os serviços serão prestados nas seguintes localidades: Morro do Ciroca, Morro do Valdecir, Morro do 
Nivaldo, e morros de acesso a comunidade de Vargem Grande, Barroada, Cedro, Gerônimo. 
 
5.2.2 A empresa será responsável pelo deslocamento dos funcionários e quaisquer maquinários para a realização dos 
serviços. 
 
5.3. Prazos 
 
5.3.1. A empresa prestará os serviços conforme o cronograma físico financeiro e o cronograma previsto PLE. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
6.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
 
6.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
 
6.2. Preposto 
 
6.2.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
 
6.2.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
 
6.3. Fiscalização 
 
6.3.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
Fiscalização Técnica: Robson José da Silva. 
Fiscalização Administrativa: Thales Teixeira dos Santos. 
Gestor do Contrato:  Maria Magalhães Andrade. 
 
6.4. Fiscalização Técnica 
 
6.4.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
 
6.4.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117); 
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6.4.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
 
6.4.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso.  
 
6.4.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
6.4.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
6.5. Fiscalização Administrativa 
 
6.5.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
6.5.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 
 
6.6. Gestor do Contrato 
 
6.6.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
 
6.6.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência.  
 
6.6.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 
6.6.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
 
6.6.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
 
6.6.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração.  
 
6.6.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 
 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
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7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
 
7.3. não produzir os resultados acordados, 
 
7.4. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
 
7.5. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
7.6. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
 
7.7. Recebimento 
 
7.7.1 O faturamento será feito por medição, mediante a execução dos serviços, após a apresentação e aceitação da 
nota fiscal pela Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos e o pagamento será efetuado, em até 
30 (trinta) dias, transcorrido o prazo necessário para tramitação na Coordenadoria Contábil e Orçamentária. 
 
7.7.2 O CONTRATANTE se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços estiverem 
em desacordo com as especificações apresentada e aceita. 
 
7.7.3 Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de 
recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
 
7.7.4 O Município se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços estiverem em 
desacordo com as especificações apresentada e aceita. 
 
7.7.5 O Município poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas 
pela licitante, nos termos do Contrato. 
 
7.7.6 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
 
7.7.8 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
(Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
7.7.9 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  
 
7.7.10 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
 
7.7.11 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
 
7.7.12 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo 
mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
 
7.7.13 fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 
14133, de 2021). 
 
7.7.14 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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7.7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
 
7.7.16 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, 
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
 
7.7.17 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
7.7.18 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
 
7.7.19 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios 
e documentações apresentadas; e 
 
7.7.20 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
 
7.7.21 Enviar a documentação pertinente responsável para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
 
7.7.22 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.7.23 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
 
7.7.24 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
7.8. Liquidação 
 
7.8.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins 
de liquidação. 
 
7.8.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
 
7.8.3. o prazo de validade; 
 
7.8.4. a data da emissão;  
 
7.8.5 os dados do contrato e do órgão contratante;  
 
7.8.6. o período respectivo de execução do contrato; 
 
7.8.7.  o valor a pagar; e  
 
7.8.8. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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7.8.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.8.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
 
7.8.11. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
7.8.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.   
 
7.8.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
 
7.8.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
7.9. Forma de pagamento 
 
7.9.1. A liquidação da despesa referente as medições, somente será procedida mediante a apresentação pela licitante 
vencedora da seguinte documentação:  
 
a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da execução do contrato perante o CREA/CAU;  
b) Boletim de Medição; 
c) Relatório fotográfico.  
 
7.9.2. Depois de atendidas as condições de que trata a Lei Federal 14.133/2021, o pagamento será efetuado em até 
30 (trinta) dias após apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura pela Secretaria Municipal de Obras, Transportes 
e Serviços Públicos, transcorrido o prazo necessário para tramitação no Departamento de Contabilidade do 
Município. 
 
7.9.3. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de 
recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
 
7.9.4. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 14.133/2021. 
 
7.9.5. O Município reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços estiverem em 
desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
 
7.9.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento.  
 
7.9.7. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas a 
execução dos serviços. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 
fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei nº 14.133, que culminará com a seleção da proposta de MENOR 
PREÇO GLOBAL. 
 
8.2. Exigência de Habilitação  

1
º
.

1
9
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8.2.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:    
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  
 
c) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário.  
 
d) Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.  
 
e) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros.  
 
f)  O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.  
 
g) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos.  
 
h) Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e 
no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz.  
 
i) Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  
 
j) Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua 
natureza jurídica: 
 
8.3. Habilitação jurídica 
 
8.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  
 
8.3.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.3.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.3.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
 
8.3.5. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
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8.3.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
 
8.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão 
Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
 
8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor. 
 
8.4.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor. 
 
8.4.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
Nota: são válidas para comprovação de regularidade as certidões positivas com efeito de negativas expedidas pelos 
respectivos órgãos 
 
8.5.  Qualificação Econômico-Financeira 
 
8.5.1.  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor judicial do foro da pessoa jurídica, 
expedido nos últimos 60 (sessenta) dias OU Certidão Positiva de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, acompanhada do documento abaixo: 
 
Nota: Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser apresentado 
juntamente com a Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial exigida no item anterior, ATESTADO, 
emitido pelo juízo em que tramita o procedimento da recuperação judicial ou extrajudicial, certificando que a 
empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a 
Administração, levando em consideração o objeto a ser licitado, ou documento que comprove que o plano de 
recuperação foi acolhido na esfera judicial, na forma do art. 58 da Lei n.º 11.101/2005. 
 
8.6.  Qualificação Técnica-Profissional 
 
8.6.1. Prova de inscrição ou registro de Pessoa Jurídica e dos Responsáveis Técnicos, junto ao Conselho Regional de 
Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU); 
 
8.6.2. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, 
profissional(is) de nível superior, ENGENHEIRO CIVIL OU ARQUITETO reconhecido(s) pelo CREA/CAU, 
detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA/CAU da região onde os 
serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas       
por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para pessoa jurídica de direito público 
ou privado, serviços idênticos ou similares ao objeto da licitação. 
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8.6.2.1. A designação de um profissional de engenharia ou arquiteto  responsável pela execução dos serviços é 
essencial para garantir a qualidade técnica das atividades realizadas. Este profissional será capaz de supervisionar e 
garantir que todas as etapas do projeto sejam executadas de acordo com os padrões de qualidade estabelecidos. 
 
8.6.2.2. comprovação de que o Responsável Técnico pertence ao quadro permanente ao qual se refere esta alínea, 
deverá ser efetuada através da apresentação da CTPS ou Contrato de Prestação de Serviços. 
 
8.6.2.3. No caso do Responsável Técnico ser sócio da empresa, a comprovação deverá se dar através da 
apresentação do Contrato Social da empresa, juntamente com registro no Conselho Regional competente, indicando 
ser o sócio o Responsável Técnico da Licitante. 
 
8.7. Qualificação Técnico-Operacional 
 
8.7.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e prazos 
com o objeto da licitação através da apresentação de certidões ou atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado que comprove(m) que a licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração 
pública ou privada, indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, 
comprovando que a licitante tenha executado serviços idênticos ou similares ao objeto da licitação. 
 
8.8.  Visita Técnica 
 
8.8.1. Atestado de Visita Técnica emitido pela Secretaria Municipal Obras, Transportes e Serviços Públicos, firmado 
pelo servidor municipal, comprovando que a licitante visitou os locais de realização dos serviços, a fim de 
familiarizar-se com as condições de trabalho existentes, para que não sejam apresentadas reclamações decorrentes 
de condições desfavoráveis ou ocorrências que poderiam ter sido previstas pelo licitante, e ainda, apresentar 
Declaração de que teve conhecimento do local onde será realizado as obras ou Declaração de Conhecimento do 
Local a ser Realizado a Obra.  
 
8.8.1.1. VISITA TÉCNICA a visita técnica NÃO é obrigatória, e para que seja realizada, os interessados deverão 
manifestar-se mediante agendamento prévio com antecedência mínima de 24 horas antes em cujo horário, os 
licitantes deverão comparecer á Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Braúnas-MG, situada situado na 
Rua São Bento nº 401, Centro, Braúnas, Minas Gerais, no setor de licitações. 
 
8.8.1.2. O ATESTADO DE VISITA será fornecido pelo servidor público do município de Braúnas que acompanhou 
a visita.  
 
8.8.1.3.  A visita deve ser realizada por representante legal designado pela empresa.  
 
8.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 
 
8.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 
 
8.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 
8.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 
8.10.3. Na análise dos documentos de habilitação, a  agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
8.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Agente de Contratação examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital. 
 
8.12. Os documentos remetidos por meio da plataforma de licitação utilizada poderão ser solicitados em original ou 
por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Agente de Contratação. 
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8.13. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à Divisão de Licitação do 
Município de Braúnas, situado na Rua São Bento, 401, Centro - Braúnas-MG – CEP 35.189-000. 
 
8.14. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 95.973,84 (noventa e cinco mil novecentos e setenta e três reais e 
oitenta e quatro centavos), conforme custos apostos na planilha orçamentária presente no termo de referência. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  
 
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
 
02.07.02.26.782.0038.2059 MANUTENÇÃO ATIVIDADE SETOR DE ESTRADAS VICINAIS 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA 
FICHA 292 
 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
Mário Magalhães de Andrade 
Secretário Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos 
 
Robson José da Silva 
Chefe da Coordenadoria de Projetos, Acompanhamentos e Execução de Obras 
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APÊNDICE I DO ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

 
INTRODUÇÃO 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos 

para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para 

supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

1.1 Contratação de empresa, sob o regime de empreitada por preço global, com medições unitárias, com 

fornecimento de mão-de-obra, materiais e equipamentos, para execução de serviços de drenagem para 

a adequação de estradas vicinais, a fim de realização posterior de pavimentação em piso intertravado 

nos trechos conhecidos como Morro do Ciroca, Morro do Valdecir, Morro do Nivaldo, e morros de 

acesso a comunidade de Vargem Grande, Barroada, Cedro, Gerônimo. 

 

Já é sabido que Braúnas conta com uma extensa quilometragem de estradas vicinais que ligam as diversas 

comunidades que a compõe, e através do estudo técnico do DFD n° 04/2024 foi percebido a necessidade de 

pavimentação dos os 8 pontos a seguir:  

Trecho 01: Morro de cesso a comunidade de Vargem Grande. 

 Pavimentação de um dos morros desta comunidade que conta com diversos pequenos produtores rurais, 

com destaque a produção de leite e agricultura familiar. 

Trecho 02: Morro de acesso a comunidade de Barroadas. 

Pavimentação de um dos morros de acesso a uma das maiores comunidades rurais de nosso município, um 

importante rota escolar e de transporte de pacientes, além de importante via de escoamento de produtos 

agropecuários. 

Trecho 03: Morro da comunidade do cedro. 

Pavimentação de um importante morro de acesso a comunidade do cedro, que também faz ligação entre 

Braúnas e Barroadas. 

Trecho 04: Morro do Ciroca. 

Pavimentação de um trecho que em períodos chuvosos, é um grande gargalo no tráfego entre Braúnas e a 

Comum. 

Trecho 05: Morro do Gerônimo.  

Pavimentação de um dos principais morros de acesso a comunidade de Gerônimo 

Trecho 06: Morro do Valdecir 

Pavimentação de um dos principais morros de acesso das comunidades de Ivo, Barretina e Funil ao centro 

de Braúnas. 

Trecho 07: Morro do Ivo (Não sendo necessário licitar drenagem para esse) 
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Pavimentação de um importante trecho de acesso a comunidade do Ivo, importante rota de transporte de 

leite e produtos da agricultura familiar. 

Trecho 08: Morro do Nivaldo 

Pavimentação de um importante trecho de acesso as comunidades de Ganges e Araras, uma das principais 

regiões produtoras de leite e derivados, importante impulso da economia local. 

Para a solução total do problema, algumas obras de drenagem deverão ser executadas pelo município, visto 

que são essenciais para a pavimentação. 

É importante ressaltar que já estão elaborados e enviados para realização de processo licitatório, os projetos 

para pavimentação em piso sextavado dos pontos mencionados, é extremamente necessário a realização de uma boa 

rede de drenagem, pois deve se destacar que uma má drenagem tende a causar danos a estrutura da pavimentação em 

piso sextavado, pois o acúmulo de sedimentos tende a reduzir ainda mais o escoamento da água pelas sarjetas, o que 

faz com que os bloquetes percam seu rejuntamento, fazendo com que peças se soltem acabando com a propriedade 

de travamento da pavimentação. 

 

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

Até a realização deste documento não se havia realizado o plano de contratações anual. 

 
 
3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

O fornecimento dessa contratação é indispensável, pois possibilitará que a maior parte da população seja 

atendida e beneficiada, assim garantindo que os munícipes tenham acesso ao transporte para assistência médica e 

escolar, bem como diminuir o gasto com manutenção dos veículos de serviço, além de facilitar o escoamento da 

produção e venda de produtos agropecuários que movimentam a economia do município. 

A prestação do serviço é de natureza não continuada, visto que visa a contratação de empresa, sob o 

regime de empreitada por preço global, com medições unitárias, com fornecimento de mão-de-obra, materiais e 

equipamentos, para a realização de pavimentação dos pontos acima citados, onde a prestação do serviço tem um 

cronograma físico financeiro (ANEXO) determinado, ou seja, estabelece um período específico para a execução do 

serviço. Uma vez que o serviço é concluído ou o prazo do contrato expira, o mesmo é encerrado.  

A empresa contratada deverá realizar a prestação do serviço de acordo com o Memorial Descritivo 

(ANEXO) que estabelece as condições técnicas mínimas a serem obedecidas na execução das obras e serviços 

citados na planilha orçamentária, fixando os parâmetros mínimos a serem atendidos para materiais, serviços e 

equipamentos, e constituirão parte integrante dos contratos de obras e serviços. 

A empresa deverá realizar os serviços descritos na planilha orçamentária de custos (ANEXO), onde os 

serviços são detalhados pelo Memorial de Cálculo dos Quantitativos (ANEXO), documento técnico tem por 

objetivo estimar as quantidades dos serviços necessários para a execução de obras de drenagem nos morros Vargem 

Grande, Barroada, Cedro, Ciroca, Geronimo, Valdeci e Nivaldo na zona rural de Braúnas. 

Todas as obras e serviços deverão ser executados rigorosamente em consonância com os projetos básicos 

fornecidos, (ANEXO) com os demais projetos complementares, com as prescrições contidas no presente memorial e 
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demais memoriais específicos de projetos fornecidos e ou a serem elaborados, com as técnicas da ABNT, e 

Legislações Federal, Estadual, Municipal vigentes e pertinentes. 

A Contratada deverá reexecutar os serviços considerados não satisfatórios, sempre que solicitado pela 

Fiscalização. 

 

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

 O quantitativo de serviços pode ser descrito na Memória de Cálculo (ANEXO IV). Para estimar o 

quantitativo a ser contrato foram realizados diversos estudos baseados em levantamento topográfico dos pontos já 

citados. Apenas através do levantamento planialtimétrico se é possível reconhecer a superfície das estradas e das 

curvas de níveis que o mesmo possui, é através dele que se descreve com mais exatidão as dimensões, como 

também através dele definir os melhores pontos para a realização de obras de drenagem entre outras. 

 

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Não se fez necessário a realização de levantamento de mercado, visto que a elaboração dos projetos 
básicos, já são suficientes para a solução do problema.  
 
 
6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

 

O preço estimado para contratação dos serviços é de R$ 95 973,84, noventa e seis mil, trezentos e vinte e 

sete reais e quarenta e oito centavos.  

 
7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

Sabe-se que as estradas vicinais de nosso município são as principais vias de acesso, ligando vários 

povoados a sede do município, havendo quase 70% da população residente na zona rural. Uma boa manutenção e 

recuperação sobretudo nos morros de acesso as comunidades diminuem vários transtornos, facilitando o transporte 

para assistência médica e escolar, além de facilitar o escoamento da produção e venda de produtos agropecuários 

que movimentam a economia do município. 

Percebe-se que há 8 pontos diferentes a serem realizadas obras de drenagem que possibilitarão a realização 

de pavimentação, após análise percebeu-se que não é interessante fragmentar em lotes, pois a realização da 

pavimentação dos morros depende da realização das obras de drenagem, ou seja, atraso na realização de algumas 

etapas dos serviços impedem a realização do início de outros, pois são correlacionados.  

Portanto é interessante que a realização dos serviços seja realizada por empreitada global, o que facilitará o 

encaixe de agendas entre a empresa que realizará a pavimentação e a empresa que irá executar as obras de 

drenagem. 

Sabe-se que essa secretaria, não tem em seu quadro funcionários em quantidade e nem em qualidade para 

solucionar o problema descrito neste ETP, por isso entende-se mais viável a Contratação de empresa, sob o regime 

de empreitada por preço global, com medições unitárias, com fornecimento de mão-de-obra, materiais e 

equipamentos, para execução de serviços de drenagem para a adequação de estradas vicinais, a fim de realização 
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posterior de pavimentação em piso intertravado nos trechos conhecidos como Morro do Ciroca, Morro do Valdecir, 

Morro do Nivaldo, e morros de acesso a comunidade de Vargem Grande, Barroada, Cedro, Gerônimo.  

.  

8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 
 

Como dito anteriormente não é viável a realização de parcelamento, visto que é interessante a realização 

dos serviços por empreitada global, o que facilitará o encaixe de agendas entre a empresa que realizará a 

pavimentação e a empresa que irá executar as obras de drenagem 

 

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 

Ao realizar a contratação de empresa, sob o regime de empreitada por preço global, com medições 

unitárias, com fornecimento de mão-de-obra, materiais e equipamentos, para execução de serviços de drenagem para 

a adequação de estradas vicinais, a fim de realização posterior de pavimentação em piso intertravado nos trechos 

conhecidos como Morro do Ciroca, Morro do Valdecir, Morro do Nivaldo, e morros de acesso a comunidade de 

Vargem Grande, Barroada, Cedro, Gerônimo, pretende-se garantir que as obras sejam realizadas com maior 

agilidade e melhor qualidade técnica. 

Após o fim das obras, grande parte dos munícipes serão beneficiados, evitando assim transtornos que já são 

corriqueiros em nosso município, sobretudos nos meses de novembro a fevereiro, onde o índice pluviométrico é 

mais elevado. 

Uma boa drenagem tende a evitar danos a estrutura da pavimentação em piso sextavado, evitando assim o 

acúmulo de sedimentos que tende a reduzir ainda mais o escoamento da água pelas sarjetas, evitando que os 

bloquetes percam seu rejuntamento, fazendo com que peças se soltem acabando com a propriedade de travamento 

da pavimentação. 

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
 

A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato: 

 Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual 

 Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação 

 Definir os servidores responsáveis pela fiscalização dos serviços prestados 

 
11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

 

Essa contratação tem correlação com a realização de pavimentação dos pontos citados de acordo com o 

DFD n°04/2024. 

 
12 – IMPACTOS AMBIENTAIS 
 

Não se fez observar a existência de possíveis impactos ambientais significativos, razão pela qual este item 

não será considerado no planejamento. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNAS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Rua São Bento, 401 – Centro – CEP 35.189-000 
CNPJ 18.307.389/0001-88 – tel. (33) 3425-1155 

  
 

Página 19 de 39 

 

 

 

1º.1BRAÚNAS 1954

 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

O empreendimento se viabiliza através de recursos próprios, de acordo com os parâmetros apresentados por 

esse estudo técnico preliminar, fica claro a viabilidade da contratação dos serviços, visto que Contratação de 

empresa, sob o regime de empreitada por preço global, com medições unitárias, com fornecimento de mão-de-obra, 

materiais e equipamentos, para execução de serviços de drenagem para a adequação de estradas vicinais, a fim de 

realização posterior de pavimentação em piso intertravado nos trechos conhecidos como Morro do Ciroca, Morro do 

Valdecir, Morro do Nivaldo, e morros de acesso a comunidade de Vargem Grande, Barroada, Cedro, Gerônimo, tem 

mais efetividade, é mais eficaz e mais eficiente para a administração.  

A solução encontrada é eficaz, visto a contração de uma empresa especializada para a realização dos 

serviços, fará com que a obra seja realizada em menor tempo e com melhor qualidade. 

A solução alcança efetividade, pois traz o retorno esperado, a realização de obras de drenagem irá 

proporcionar uma maior vida útil aos pontos pavimentados.  

E por último a solução é eficiente, pois gera um melhor custo-benefício ao município, visto que a 

realização por parte do município acarretaria a compra de insumos para a realização dos serviços, aumento em 

despesas com mão de obra, gastos com transporte até os pontos de acesso dentre outros. 

 

Mário Magalhães Andrade 

Secretário Municipal de Obras, 

Transportes e Serviços Públicos 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO ATESTADO DE VISITA 

TÉCNICA 
 

Dispensa de Licitação n° 044/2024 
Contratação Direta n° 048/2024 

 
 
A empresa ____________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o Nº 
____________________________(CNPJ), atendendo às exigências do Aviso  de Contratação Direta em epígrafe, e 
em conformidade com a Lei de licitações 14.133/2021, declara para  os devidos fins de direito, que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos necessários ao cumprimento do 
objeto desta licitação, que assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Município de Braúnas 
 
Por ser expressão da verdade, é o que tem a declarar, sob as penalidades da Lei. 
 
 
_______________________, ________ de _____________________ de 2024.  
(Local e data). 
 
 
 

_____________________________________ 
(Assinatura do Responsável Técnico da licitante Conforme 

 
 

Acórdão nº 2.105/2016-TCU. A prova de vínculo do R.T, dar-se-á conforme exigido no item 7. 3 alínea “G.a”  
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO  
Dispensa de Licitação n° 044/2024 

Contratação Direta n° 048/2024 
 

O MUNICÍPIO DE BRAÚNAS, Estado de Minas Gerais, com endereço na Rua São Bento, n° 401, Centro, 
Braúnas/MG, CEP 35.189-000, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 18.307.389/0001-
88, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Jovani Duarte Menezes e pelo Senhor Mário Magalhães 
de Andrade, Secretário Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos, nomeado pela Portaria nº 023,  de 31 
de março de 2023, portador da matrícula nº 1209,  ora denominados CONTRATANTES, e a empresa ----------------, 
inscrita no CNPJ sob o nº. -------------------com sede à --------------------, Bairro --------------------- em -----------------, 
CEP -------------, representada pelo(a) senhor(a) ------------------, inscrito no CPF sob o nº. ----------------, a seguir 
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, como especificado no seu objeto, em 
conformidade com a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 044/2024, nos termos da Lei Federal nº. 14.133 de 1º de 
abril de 2021; Decreto Municipal n° 024, de 30 de março de 2023, mediante as cláusulas e condições a seguir 
pactuadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente do presente instrumento é a contratação de empresa, sob o regime de empreitada por preço 
global, com medições unitárias, com fornecimento de mão-de-obra, materiais e equipamentos, para execução de 
serviço de drenagem para adequação de estradas vicinais, a fim de realização posterior  de pavimentação em piso 
intertravado nos trechos conhecidos como Morro do Ciroca, Morro do Valdecir, Morro do Nivaldo, e morros de 
acesso a comunidade de Vargem Grande, Barroadas, Cedro, Gerônimo, com recurso próprio, conforme planilha 
orçamentária, cronograma físico financeiro, composição do BDI, memorial descritivo, memória de cálculo, e 
projetos, que integram este contrato, nos termos e condições negociados a partir da proposta comercial da empresa, 
sendo que os documentos citados acima passam a ser parte integrante do presente instrumento, independente de 
transcrição.  
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.2.1. O Aviso de Contratação Direta por Dispensa de Licitação; 
 
1.2.2. A Proposta da contratada; 
 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de execução dos serviços será de 08 (meses) meses, contados a partir do recebimento da ordem de 
serviços e a vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, sendo 
possibilitada a sua prorrogação mediante aprovação do Município, em conformidade com a Lei Federal 
14.133/2021, com suas alterações posteriores e Jurisprudência e Consultas Técnicas que houverem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTAÃO CONTRATUAL 
 
3.1. Condições de execução 
 
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 
3.1.1. A execução se dará mediante Ordem de Serviços emitida pelo setor de Licitações e Contratos, devendo a 
Contratada providenciar a respectiva execução no prazo máximo de 05 (cinco) dias depois de recebida, sem nenhum 
custo para o CONTRATANTE. Todas as despesas provenientes da execução, tais como transporte, carga, mão-de-
obra, equipamentos e quaisquer outros serão de caráter exclusivo da Contratada. 
 
3.1.2. Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de execução, na Entidade competente; e 
comprovação do Cadastro Nacional de Obras (CNO), na assinatura do contato. 
 
3.1.3. A Contratada, executar, conforme a melhor técnica, os serviços contratados, obedecendo rigorosamente as 
normas da ABNT bem como as instruções, especificações e detalhes fornecidos ou editados pelo Contratante. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNAS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Rua São Bento, 401 – Centro – CEP 35.189-000 
CNPJ 18.307.389/0001-88 – tel. (33) 3425-1155 

  
 

Página 22 de 39 

 

 

 

1º.1BRAÚNAS 1954

 
3.1.4. A Contratada, manter atualizado o “Diário de Obras”, nele registrado todas as ocorrências que afetam o prazo 
de execução, ou orçamento dos serviços; 
 
3.1.5. A Contratada, responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal da sua 
contratação, necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e 
quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente contrato. 
 
3.1.6. A Contratada, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, readequar imediatamente, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução dos serviços, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis; 
 
3.1.7. A Contratada, manter à frente dos trabalhos a equipe técnica indicada em sua proposta, ou a que venha ser 
aprovada pela Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos, na exigência de indicação, sempre 
liderada por um responsável técnico qualificado, com capacidade e poderes bastantes para representá-la perante a 
Fiscalização do Município resolver problemas referente aos serviços em execução; 
 
3.1.8. A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pelo Contratante, assim como observar, 
atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade do objeto. 
 
3.1.9. A prestação do serviço deverá ser realizada de acordo com o cronograma físico financeiro e o cronograma 
previsto PLE. 
 
3.1.10. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da Contratada 
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subcontratados, etc. 
 
3.1.11 O presente instrumento e os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderão ser subcontratados, cedido ou 
transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da Contratada com terceiros, sem autorização 
prévia do Contratante por escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 
 
3.1.12 Serão de inteira responsabilidade da Contratada todos os atos decorrentes da execução do serviço ora 
pleiteados, durante a vigência do contrato; 
 
3.1.13 Os serviços serão prestados por empresa especializada, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos 
competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento. 
 
3.2. Local e horário da prestação dos serviços 
 
3.2.1 Os serviços serão prestados nas seguintes localidades: Morro do Ciroca, Morro do Valdecir, Morro do 
Nivaldo, e morros de acesso a comunidade de Vargem Grande, Barroada, Cedro, Gerônimo e Ivo. 
 
3.2.2 A empresa será responsável pelo deslocamento dos funcionários e quaisquer maquinários para a realização dos 
serviços. 
 
3.3. Prazos 
 
3.3.1. A empresa prestará os serviços conforme o cronograma físico financeiro e o cronograma previsto PLE. 
 
3.4.  Gestão Contratual 
 
3.4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
3.4.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
3.4.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
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3.4.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 
das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
3.5. Preposto 
 
3.5.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
 
3.5.2. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
 
3.6.  Fiscalização 
 
3.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
Fiscalização Técnica: Robson José da Silva. 
Fiscalização Administrativa: Thales Teixeira dos Santos. 
 
Gestor do Contrato:  Mario Magalhães Andrade. 
 
3.7.  Fiscalização Técnica 
 
3.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
 
3.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117); 
 
3.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
 
3.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso.  
 
3.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
3.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
3.8. Fiscalização Administrativa 
 
3.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
3.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 
 
3.9. Gestor do Contrato 
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3.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
 
3.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência.  
 
3.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 
3.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
 
3.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pela agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
 
3.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração.  
 
3.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA - MARIZ DE RISCO 
 
4.1.  Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados no Anexo I - Matriz de Riscos deste Contrato, a 
Contratada deverá, no prazo de 01 (um) dia útil, informar ao Contratante sobre o ocorrido, contendo as seguintes 
informações mínimas:  
 
a) Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração estimada;  
b) As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para que esses efeitos cessem; 
c) As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do evento;  
d) Outras informações relevantes. 
 
 4.2. Após a notificação, o Contratante decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar esclarecimentos adicionais a 
Contratada. Em sua decisão o Contratante poderá isentar temporariamente a Contratada do cumprimento das 
obrigações contratuais afetadas pelo Evento. 
 
4.3. A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções previstas neste contrato.  
 
4.4. O reconhecimento pelo Contratante dos eventos descritos no Anexo I deste Contrato que afetem o cumprimento 
das obrigações contratuais, com responsabilidade indicada exclusivamente a Contratada, não dará ensejo a 
recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, devendo o risco ser suportado exclusivamente pela 
Contratada. 
 
4.5. As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual decorrente de caso 
fortuito, fato do príncipe ou força maior.  
 
4.6. As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de minimizar os efeitos 
advindos dos eventos de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior. 
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4.7. O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para sanar os efeitos foram 
tomadas e mesmo assim a manutenção do contrato se tornar impossível ou inviável nas condições existentes ou é 
excessivamente onerosa. 
 
CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 
 
6.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....); 
 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS MEDIÇÕES E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
7.1. A liquidação da despesa referente as medições, somente será procedida mediante a apresentação pela licitante 
vencedora da seguinte documentação:  
 
a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da execução do contrato perante o CREA/CAU;  
b) Boletim de Medição; 
c) Relatório fotográfico.  
 
7.2. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, àquela será devolvida e o 
pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando 
qualquer ônus para o Contratante, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 
correspondentes. 
 
7.3. Depois de atendidas as condições de que trata a Lei Federal 14.133/2021, o pagamento será efetuado em até 30 
(trinta) dias após apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura pela Secretaria Municipal de Obras, Transportes e 
Serviços Públicos, transcorrido o prazo necessário para tramitação no Departamento de Contabilidade do Município. 
 
7.4. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de 
recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
 
7.5. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 14.133/2021. 
 
7.6. O Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços estiverem em 
desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
 
7.7. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, 
sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento.  
 
7.8. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas a execução 
dos serviços. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA REPACTUAÇÃO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
 
8.1. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta 
ou da data da última repactuação. A repactuação será calculada conforme a variação, utilizando como base o IPCA, 
nos termos do § 3º do art. 135 da Lei Federal 14.133/2021. 
 

1
º
.

1
9
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8.2. A repactuação será precedida de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da variação 
dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou 
sentença normativa que fundamenta a repactuação., nos termos do § 6º do art. 135 da Lei Federal 14.133/2021 
 
8.3. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em face dos aumentos de custo que não possam, por 
vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços básicos, as partes, de comum acordo, com 
base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, buscarão uma solução para a questão 
 
8.4. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela Contratada esta deverá comprovar o rompimento do 
equilíbrio econômico-financeiro, sem prejuízo da Municipalidade. 
 
8.5. A eventual autorização da revisão dos preços será concedida após análise do pedido, porém contemplará os 
serviços realizados a partir da data do recebimento do pedido de reajuste. 
 
8.6. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a licitante vencedora não 
poderá suspender os serviços, e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 
 
8.7. Após a autorização de reajuste pelo Contratante, será lavrado termo Aditivo/apostilamento com os novos preços 
a serem praticados. 
 
CLÁUSULA NONA – OBRGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus 
anexos. 
 
9.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele 
propostas sejam as mais adequadas. 
 
9.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
 
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
 
9.5. Comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 
 
9.6. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste Contrato. 
 
 
9.7. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei, neste contrato. 
 
9.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pela Contratada. 
 
9.9. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
 
9.10. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
 
9.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 
executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
 
9.12. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
 
10.2. A Contratada deverá possuir todas as condições técnico-operacionais, principalmente mão de obra qualificada 
para realizar os serviços requeridos; 
 
10.3. Manter preposto aceito pelo Contratante no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
 
10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
 
10.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento da execução dos serviços com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
 
10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados. 
 
10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado ao Contratante ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo município, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 
 
10.8. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização 
do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
 
 
10.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do município ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao município. 
 
10.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
 
10.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
10.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência contrato. 
 
10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
 
10.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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10.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
 
10.18. Manter durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
10.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116 da lei 14.133/2021); 
 
10.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único da lei 14.133/2021). 
 
10.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 
10.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
10.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança vigentes. 
 
10.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
 
10.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
 
10.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
 
10.27. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela 
fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 
serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
 
10.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
 
10.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem 
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a 
fim de evitar desvio de função. 
 
10.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
 
10.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, 
a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitários, elétricas e de comunicação. 
 
10.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente; 
 
10.33. Fornecer todos equipamentos, pessoal e materiais necessários à eficiente execução dos serviços. 
 
10.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo engenheiro/arquiteto preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 
previsto. 
 
10.35. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos 
na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - 
CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNAS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Rua São Bento, 401 – Centro – CEP 35.189-000 
CNPJ 18.307.389/0001-88 – tel. (33) 3425-1155 

  
 

Página 29 de 39 

 

 

 

1º.1BRAÚNAS 1954

 
10.36. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a Contratada deverá 
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, 
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
 
10.36.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na 
forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.  
 
 
10.36.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 
reciclagem futura. 
 
10.36.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente 
viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas. 
 
10.36.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
 
10.36.5. Em nenhuma hipótese a licitante vencedora poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros 
de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, 
bem como em áreas não licenciadas. 
 
10.37. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
 
10.37.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a 
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de 
emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo 
com o poluente e o tipo de fonte. 
 
10.37.2. Na execução dos serviços, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da 
comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - 
Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da 
Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
 
10.38. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do 
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 
 
10.39. A Contratada executará os serviços de acordo com as Normas Técnicas de Execução de Obras, com 
fornecimento de material e de mão de obra em conformidade com as obrigações dispostas no contrato e memorial 
descritivo de execução.  
 
10.40. Os equipamentos a serem utilizados deverão ser de propriedade e/ou de responsabilidade da licitante 
vencedora. 
 
10.41. Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares de Higiene, Segurança e Medicina do Trabalho; 
 
10.42. Promover a vedação, sinalização e proteção dos serviços segundo as normas de segurança do trabalho, bem 
como a afixação de placas com seus indicadores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
11.1. Executar os serviços de acordo com as normas técnicas da ABNT. Garantia de todas as informações levantadas 
e documentadas sobre os serviços executados, sendo a contratada passível de ser responsabilizada civil e penalmente 
por eventuais danos causados que ocorrerem a terceiros quando na execução dos serviços ocorrer culpa ou dolo na 
conduta dos seus subordinados inerentes aos serviços prestados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
12.1. Os serviços serão recebidos da seguinte forma: 
 
12.1.1. Provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos 
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.1.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  
 
12.1.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
 
12.1.4.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à licitante vencedora, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato. 
 
12.1.5.  Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
 
12.1.6. fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 
14133, de 2021). 
 
12.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
12.1.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
 
12.1.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, 
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
 
12.1.10. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
 
 
 
12.1.11. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à licitante vencedora, por escrito, as respectivas correções; 
 
12.1.12.  Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 
 
12.1.13. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
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12.1.14. Enviar a documentação pertinente responsável para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
 
12.1.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
12.1.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
 
12.1.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – NORMAS TÉCNICAS E DE SEGURANÇA 
 
13.1. Na execução dos serviços de manutenção deverão ser observadas as normas técnicas cabíveis da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 
 
13.2. A contratada deverá cumprir a legislação vigente sobre Segurança do Trabalho, em especial o que determina a 
Portaria Ministerial no 3.214, de 08/06/78, do Ministério de Trabalho, e suas alterações, que dispõe sobre as Normas 
Regulamentadoras;  
 
13.3. A contratada deverá fornecer, gratuitamente, ao pessoal sob sua responsabilidade, o Equipamento de Proteção 
Individual - EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento, sempre que as medidas de 
proteção coletiva forem tecnicamente inviáveis ou não oferecerem proteção.  
 
13.4. A contratada deverá treinar e orientar seus empregados para o uso adequado e obrigatório do EPI, 
substituindo-o quando danificado ou extraviado e se responsabilizando pela sua higienização e manutenção;  
 
13.5. A contratada deverá executar, quando necessário ou ainda, quando solicitado pelo contratante, sinalização de 
segurança conforme legislação vigente, inclusive no que diz respeito a isolamento de área de trabalho, visando 
também, onde necessário, a proteção de terceiros.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a contratada que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
14.2. Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 
a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 
14.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 
“g” e “h” do subitem 14.1 deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
d) Multa; 
 
e) moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta da Contratada, por 
qualquer das infrações citadas; 
 
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
14.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
 
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
 
14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
14.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
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Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
15.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
15.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
15.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
15.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
15.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
 
 
15.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido. 
 
15.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
15.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
15.3.3. Indenizações e multas. 
 
15.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
16.1. A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Município, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
02.07.02.26.782.0038.2059.3.3.90.39.00 – Ficha 292 
 
16.2. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 
 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 
 
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
18.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
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18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021).  
 
18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 
 
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 
 
20.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Mesquita para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento ou de sua execução, renunciando, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, assim, justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma para 
um só efeito legal, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o subscrevem. 
 
 

JOVALI DUARTE MENEZES                                        MÁRIO MAGALHÃES ANDRADE 
                            Prefeito Municipal                                                   Secretário Municipal de Obras,  
                                                                                                                   Transporte e Serviços Públicos       
 
 

__________________________________________________ 
CONTRATADA 

Representante Legal 
 
 
 
 

Testemunhas:  1. _____________________________________________    2. 
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ANEXO I  CONTRATO  N° .........../2024 - MATRIZ DE RISCOS 

Dados do processo: Contratação de empresa, sob o regime de empreitada por preço global, com medições unitárias, com fornecimento de mão-de-obra, materiais e equipamentos, para execução de serviços de drenagem para a 
adequação de estradas vicinais, a fim de realização posterior de pavimentação em piso intertravado nos trechos conhecidos como Morro do Ciroca, Morro do Valdecir, Morro do Nivaldo, e morros de acesso a comunidade de Vargem 

Grande, Barroada, Cedro, Gerônimo.  

                    

PLANEJAMENTO 

                    

  IDENTIFICAÇÃO  DO RISCO ANÁLISE DO RISCO RESPOSTA AO RISCO 
RISC
O 

FASE 

EVENTO 
CONSEQUENC
IA 

PROBABILIDADE DA 
OCORRENCIA 

IMPACTO 
NÍVEL DE 
ACEITAÇÃO 
DO RISCO 

AÇÕES 
PREVENTIVAS 

AÇÕES 
CONTIGENCIAIS 

RESPONSABILIDADE 

01 Certame Planejamento 
deficiente  

Incapacidade de 
atendimento da 

demanda do 
serviço no 

período 
estabelecido 

devido falta de 
material. 

baixa baixo aceitável Elabobração de 
memorial de 

cálculo, levando 
em consideração as 
obras de drenagem 
necessárias, áreas a 

serem 
pavimentadas e 

obras 
complementares 

Realizar novo Certame em 
prazo suficiente antes do 
final de cada contrato, ou 

antes do fim da quantidade 
contratada. 

Secretaria Municipal de Obras, Transportes e 
Serviços Públicos/ Engenharia 
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02 Certame Elaboração De 
Projeto Básico 

inadequado 

Descrições 
insuficientes das 
responsabilidade
s da contratada 

referente  a 
utilização de 

material e mão 
de obra, 

resultando em  
má qulidade do 

serviço 
contratado. 

baixa médio aceitável Descrever com  
obetividade e 

clareza as 
responsabilidades e 

obrigações da 
contratada, 

evidenciando a 
necessidade de 
aceitação pela 
fiscalização, 

qualquer 
substituição de 

material antes da 
aplicação. 

Fiscalizar e acompanhar a 
execução do serviço  de 
acordo com as cláusulas 

contratuais. 

Secretaria Municipal de Obras, Transportes e 
Serviços Públicos/ Engenharia/ Fiscalização 

03 Certame Indisponibilidade 
financeira 

Impossibilidade 
de concluir o 

processo 
licitatório,  falta 
de atendimento à 

população por 
não realização do 
serviço desejado. 

baixa baixo aceitável Realizar bom 
planejamento 

financeiro, com 
antecedencia 

visando a atender 
as necessidades da 

contratação  

Realizar contratação de 
acordo com recurso foi 

planejado. 

Adm e Finanças 

PLANEJAMENTO 

  IDENTIFICAÇÃO  DO RISCO ANÁLISE DO RISCO RESPOSTA AO RISCO 
RISC
O 

FASE 

EVENTO 
CONSEQUENC
IA 

PROBABILIDADE DA 
OCORRENCIA 

IMPACTO 
NÍVEL DE 
ACEITAÇÃO 
DO RISCO 

AÇÕES 
PREVENTIVAS 

AÇÕES 
CONTIGENCIAIS 

RESPONSABILIDADE 

                    



PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNAS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Rua São Bento, 401 – Centro – CEP 35.189-000 
CNPJ 18.307.389/0001-88 – tel. (33) 3425-1155 

Página 37 de 39 

 

 

 

1º.1BRAÚNAS 1954

04 Certame Contratação de 
Empresa que não 
tenha capacidade 

de executar o 
Contrato 

Prejuízo ao 
tendimento das 

necessidades dos 
serviços 

contratados, 
realização de 

serviço com má 
qualidade, risco 

de 
descumprimento 

das cláusulas 
contratuais, 

dificuldade para 
a fiscalização. 

alta alto inaceitável Analisar com 
atenção toda a 

documentação das 
empresas 

participantes do 
pleito durante o 
processo para 
classificação 
avaliando a 

capacidade técnica 
Operacional das 

licitantes. 

Cancelar o pleito, antes da 
adjudicação, para realizar 

nova licitação. 

Setor de licitação, Engenharia 

      EXECUÇÃO     

01 Execução Descumprimento 
do cronograma 

Atrazo na 
entrega dos 

serviços para a 
população, 

prejuizo para 
diversos setores 
do município, 
atrapalhando o 
transporte de 

escolar, de saúde 
e transporte de 

insumos e 
mercadorias do 

meio rural. 

medio médio aceitável Descrever com 
clareza no Projeto 

Básico, edital e 
contrato, as 

responsabilidades e 
penalidades 

impostas  em caso 
de descumprimento 

do cronograma. 

Aplicar as penalidades 
conforme clausulas de 

contrato. 

Contratada 

02 contratação Aquisição com 
preço acima da 

média do mercado 

Prejuizo ao  
erário 

baixa alto inaceitável Elaboração de 
orçamento com 

base nas planilhas 
de referencia 

oficiais , como 
SINAPI, SETOP. 

Cancelar o pleito, corrigir 
orçammento e realizar nova 

licitação. 

Secretaria Municipal de Obras, Transportes e 
Serviços Públicos /setor de licitação e 

Engenharia 
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03 contratação 

Falta de empenho 
vigente para 
liquidação e 

pagamento ao 
Contratado 

Impossibilidade 
de realizar 

pagamento pelos 
serviços 

executados 

baixa médio aceitável Verificação do 
planejamento 

financeiro antes da  
adjudicação. 

Suspender ordem de serviço 
antes do inicio dos 

trabalhos. 

Setor de Licitações / Adm. e Finanças 

PLANEJAMENTO 

  
IDENTIFICAÇÃO  DO RISCO 

EXECUÇÃO 
RESPOSTA AO RISCO 

RISC
O 

FASE 

EVENTO 
CONSEQUENC
IA 

PROBABILIDADE DA 
OCORRENCIA 

IMPACTO 
NÍVEL DE 
ACEITAÇÃO 
DO RISCO 

AÇÕES 
PREVENTIVAS 

AÇÕES 
CONTIGENCIAIS 

RESPONSABILIDADE 

04 execução Execução do objeto 
da contratação em 
desacordo com o 

acordado 

Prejuízo ao 
erário 

baixa baixo inaceitável Elaboração do 
Projeot Básico, 

planilhas e 
memoriais 

utilizando os meios 
corretos e 

adequados com as 
especificações  

técnicas ,de forma 
clara e adequadas; 

impenho da 
Fiscalização de 

Contrato; 
Fiscalização da 

execução 

Aplicar as sanções e 
penalidades previstas em 

contrato. 

Contratada 
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05 execução 
Uso de material de 

má qualidade 

Serviço 
executado com 
má qualidade 

médio alto inaceitável 

Exigir ultilização 
de boa qualidade, e 
fiscalizar através de 
corpos de prova a 

qualidade do 
material a ser 
empregado 

Aplicar as sanções e 
penalidades previstas em 

contrato. 
Contratada 

06 execução Abandono da obra 

Atrazo na 
entrega da obra e 
não conclusão do 

objeto 

médio médio inaceitável 
Fiscalizar a 

execução de acordo 
com o cronograma 

Aplicar as sanções e 
penalidades previstas em 

contrato. 
Contratada 

07 execução 
Acidentes 

ocorridos durante a 
obra 

Indenizações e 
embargos a obra 

médio alto inaceitável 

Fiscalizar e exigir o 
uso de EPIs 

adequados para a 
realização dos 

serviços 

Interromper a execução dos 
trabalhos até que sejam 

utilizados os EPIs 
Contratada 

08 execução Eventos climáticos 

Atraso na 
execução dos 

serviços, perda 
de etapas de 

serviço já 
executadas 

médio alto aceitável 

Relizar as etapas de 
pavimentação 

prevendo a ação 
das chuvas, 
fiscalizar a 

realização dos 
serviços e exigir 
que os mesmos 
sejam refeitos 

Exigir a reexecução dos 
serviços, so realizar as 

medições após os mesmos 
realizados. 

Contratada 

 


